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Resumo 

  

O presente trabalho tem como objetivo principal analisar a reformação do sistema prisional 

para a efetivação da ressocialização de acordo com a Lei de Execução Penal e a 

necessidade de reafirmação do apenado como sujeito de direitos. Para tanto, recorre-se ao 

resgate histórico do surgimento das prisões e ao processo de humanização da pena, bem 

como aos pensamentos dos precursores na busca pela finalidade da pena e como se 

construiu a ideia de ressocialização. Por meio desses passos, a prisão se consolidou como 

um instrumento inibidor para quem cometia um delito e, por meio desse regramento, fora 

criado um mecanismo de trazer o apenado de volta à vida social após o cumprimento de 

sua pena. Criou-se, então, o instituto da reintegração social e, como forma de promover os 

objetivos para o cumprimento de tais ideais, meios foram formulados para que pudessem 

desenvolver as condutas de bons resultados para devolução do indivíduo à sociedade de 

forma digna e honrada. Entretanto, serão abordadas as disfuncionalidades do sistema 

prisional brasileiro e a possibilidade de ressocialização com a reformação do sistema atual 

e obediência ao conteúdo da LEP, a qual preza pela dignidade humana. Identificando, com 

isso, métodos que propiciam a ressocialização, como o exemplo da APAC e as ideias dos 

defensores da socialização dos reclusos sob a perspectiva de enxergar o preso como sujeito 

de direitos, como também, a observância da voluntariedade e do estímulo ao trabalho e ao 

estudo nesse procedimento de reintegração, uma vez que o recluso é o protagonista nesse 

processo. Também será apresentada a aplicabilidade dos substitutivos penais e de uma 

política criminal que possa reduzir a criminalidade. Diante disso, é possível a 

concretização da ressocialização, a partir da humanização do cumprimento da pena, da 

aplicação total dos direitos dos presos constantes na LEP e da valoração e do estímulo à 

dignidade do recluso, que deve ser tratado como sujeito de direitos. 

 

Palavras-chave: Sistema prisional. Ressocialização. Execução penal. Política criminal.     

 

 

 

 

 

 

 



 
 

Abstract 

 

The present work has as main objective to analyze the reform of the prison system for the 

effective re-socialization according to the Penal Execution Law and the need to reaffirm 

the convict as a subject of rights. To this end, we resort to the historical rescue of the 

emergence of prisons and the process of humanizing the penalty, as well as the thoughts of 

the precursors in the search for the purpose of the penalty and how the idea of 

resocialization was constructed. Through these steps, the prison was consolidated as an 

inhibiting instrument for those who committed a crime and, through this rule, a mechanism 

was created to bring the convict back to social life after serving his sentence. Then, the 

social reintegration institute was created and, as a way to promote the objectives for the 

fulfillment of such ideals, means were formulated so that they could develop the conducts 

of good results for the return of the individual to society in a dignified and honorable way. 

However, the dysfunctionalities of the Brazilian prison system and the possibility of re-

socialization with the reform of the current system and obedience to the LEP content, 

which values human dignity, will be addressed. Thus, identifying methods that promote 

resocialization, such as the APAC example and the ideas of defenders of the socialization 

of prisoners from the perspective of seeing the prisoner as a subject of rights, as well as 

observing voluntariness and encouraging work and to study in this reintegration 

procedure, since the prisoner is the protagonist in this process. The applicability of 

criminal substitutes and a criminal policy that can reduce crime will also be presented. In 

view of this, it is possible to achieve resocialization, based on the humanization of serving 

the sentence, the full application of the rights of prisoners in the LEP and the valuation 

and encouragement of the inmate's dignity, which should be treated as a subject of rights. 

 

Keywords: Prison system. Resocialization. Penal execution. Criminal policy. 
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INTRODUÇÃO: A RESSOCIALIZAÇÃO COMO UM IMPERATIVO POLÍTICO 

DE HUMANIZAÇÃO DA PENA 
 
 

Há um espaço comum de argumentação no cotidiano social de que penas mais 

severas, e, portanto, o maior tempo de encarceramento, seja a solução para o alcance de 

maior segurança social. A repressão penal é tida comumente como instrumento apto à 

redução da criminalidade. Assim, com a insegurança instalada, o senso comum social 

anseia por mais segurança pública e enxerga na imposição de penas mais graves a fórmula 

para o alcance dessa pretensão. Espera-se, para tanto, que uma vez encarcerado e retirado 

do convívio social, o autor de um crime não mais volte a cometer práticas desta natureza, 

sendo ressocializado no processo de cumprimento da sanção penal que lhe foi imposta. 

Sob a perspectiva do senso comum, entende-se por ressocialização a inserção do 

sujeito em sociedade, ou seja, o processo deste voltar a pertencer ao seio social. Apreende-

se desta racionalidade que a ressocialização é tida como um produto do cumprimento de 

uma pena. Retira-se o sujeito que cometeu um crime do âmbito social privando-o do 

contato com a comunidade, que por sua vez sente-se segura e espera que, ao retornar do 

cumprimento de sua pena, o apenado não mais reincida na criminalidade.  

Ocorre que o cenário do sistema prisional é detentor de inúmeras 

disfuncionalidades, sendo flagrante a falta de efetividade do ideal ressocializador. 

Contribuem para esta ineficiência o descaso da sociedade e do Estado frente a tamanho 

esquecimento e abandono do preso e à crueldade atentatória à dignidade da pessoa 

humana, tão presentes nas circunstâncias de cumprimento da pena.  

Justifica-se, pois, a importância da presente temática na observação de que a 

ressocialização é um tema de amplo interesse nacional, tendo em vista que a situação do 

Brasil é considerada grave, uma vez que existe um alto índice de encarceramento e, 



 
 

embora seja um país de crescente população, demostra que a política centraliza em sua 

pauta a postura de mais repressão penal e, portanto, de maior prisionização. 

Verifica-se, também, a importância desse assunto aos operadores do Direito, pois é 

através deles que os direitos dos encarcerados podem ser garantidos e respeitados. 

Observando-se a Lei da Execução Penal brasileira, que prevê a ressocialização e estabelece 

esta reintegração como sendo um dos direitos dos prisioneiros. Essa lei, que trata dos 

direitos e deveres dos presos, encontra obstáculos na aplicação de muitos de seus 

dispositivos, como garantir a dignidade e a humanidade da execução da pena, bem como 

assegurar as condições para a reintegração social do apenado. Constatando-se, assim, que 

existe a urgência da necessidade de reafirmação do apenado como sujeito de direitos. 

Muitos são os problemas relacionados ao sistema prisional brasileiro, como a 

superlotação carcerária, a falta de higiene, doenças e facções criminosas. Com o número 

crescente de prisioneiros a cada ano e sem uma estrutura adequada para recebê-los e 

ressocializá-los, fica claro que a reincidência impera. Assim, na reincidência verifica-se 

que uma das funções da pena, que é a ressocialização, não surte o efeito que deveria ter. 

A Lei de Execução Penal institui os direitos e deveres dos presos, respeitando 

sempre o Princípio da Dignidade Humana e estabelece também a assistência material, à 

saúde, jurídica, educacional, social e religiosa. Não obstante referida previsão legal, o 

sistema prisional brasileiro não proporciona um ambiente favorável a reintegrar um 

condenado à sociedade. Esse sistema não atinge apenas o apenado, mas também a sua 

família e pessoas que trabalham nessa realidade carcerária. O artigo 41 da referida lei 

elenca vários direitos aos presos que deveriam ser respeitados e obedecidos. Porém, a 

realidade difere do estabelecido nas normas.  

A superlotação carcerária chega a ser degradante e desumana; a falta de higiene, a 

precária assistência médica e a alimentação inadequada, expõem os presos a doenças 



 
 

contagiosas, as quais muitas vezes levam à morte. A falta de controle do Estado que 

propicia a prepotência dos mais fortes em ditar regras dentro das celas e pavilhões, com 

facções e ameaças de mortes, serve de ensino aos outros presos. Somando ao fato de que 

muitos são esquecidos pelas famílias e, diante de um ambiente hostil, os apenados se 

tornam pessoas embrutecidas. Por isso é importante existir dentro do sistema prisional a 

oferta aos presos de aulas, trabalhos, diversão, jogos, religião, educação e saúde, em 

conformidade com suas necessidades, aptidões e interesses. 

O Brasil, sendo um Estado Democrático de Direito e signatário da Declaração 

Universal dos Direitos Humanos, inseriu na estrutura da Constituição Federal, em um dos 

princípios fundamentais, a dignidade da pessoa humana. O preso encontra-se encarcerado 

por ter cometido um ato ilícito e não por ter perdido a condição de ser humano. Portanto, 

alguns dos seus direitos são restringidos, mas é garantida a sua dignidade humana. Ele 

cumpre sua pena, espera-se que saia da prisão e que não reincida em outro crime. Mas, 

diante do quadro prisional atual, é grande o número de reincidência, o que torna um ciclo 

vicioso de criminalidade, entradas e saídas nos presídios. Diante desse quadro, pode-se 

observar que a política criminal adotada para enfrentar o problema da superlotação 

carcerária precisa ser revista, uma vez que se constata que maior repressão provoca maior 

criminalidade. 

A ideia de ressocialização é utilizada para fundamentar a sanção penal como 

instrumento garantista. Quando é feita a tipificação de um comportamento é estabelecida 

uma pena em abstrato, que diante do caso concreto será dosada para que cumpra a 

finalidade preventivo-especial em face do autor do delito. Tem-se, pois, uma teoria 

preventivo-especial positiva tida como garantista e utilizada para justificar a necessidade 

de imposição da pena.  



 
 

À frente de tantos problemas existentes no sistema prisional, além da falta de 

participação da sociedade, bem como a ausência de vontade dos próprios governantes, que 

não investem em políticas públicas nas comunidades para combater a criminalidade, existe 

o problema da reincidência, que se comprova por seu alto índice, configurando, desse 

modo, que a ressocialização não está alcançando a sua função em reabilitar o recluso. 

Contudo, nenhuma política criminal substitui as políticas públicas que o governo tem 

obrigação de proporcionar à população, como saúde, emprego, estudo, moradia e lazer.  

Diante do exposto, questiona-se a natureza da ressocialização, ou seja, se é possível 

que este instituto possa ser efetivado de acordo com a Lei de Execução Penal, se superar 

todos os problemas existentes no sistema prisional? 

É possível constatar, diante das disfuncionalidades do sistema carcerário, que a 

ressocialização não tem operado um efeito prático. Ora, mesmo representando o 

fundamento para a imposição da sanção penal, chegando até mesmo a ser utilizada como 

forma de justificar uma pena mais grave, logo, tem exercido nestas situações um caráter 

repressivo destoante de sua função garantista. Tem-se, pois, que diante da falta de 

efetividade prática, a ressocialização não tem exercido sua referida função, sendo 

necessário reafirmar o seu caráter garantista para além da utilização retórica. Para tanto, as 

condições de cumprimento de pena devem ser aptas à ressocialização, sendo esta a 

condição de legitimidade da sanção penal. 

 Sob esta perspectiva, é mister reafirmar a compreensão do apenado como sujeito 

de direitos e a efetividade da ressocialização a partir da finalidade de prevenção especial 

positiva, tida como a única opção essencial para se atingir a reinserção social do 

condenado. Complementarmente, sendo observados caminhos para conquistar e efetivar 

este ideal ressocializador. Porém, não se pode reconhecer e nem compactuar com a forma 



 
 

atual com a qual a ressocialização é exercida no Brasil, a qual está fundamentada em 

prisões que não atentam para a dignidade do ser humano. 

 Desse modo, é possível ser efetivada a ressocialização nas prisões brasileiras se 

houver uma mudança em toda estrutura prisional, promovendo a humanização do 

cumprimento da pena, respeitando a dignidade do condenado e a realização de 

investimentos em política criminal por parte do poder público. Assim, colocando em 

prática tudo o que a LEP determina, é possível se concretizar a verdadeira função da pena, 

que é a reintegração social do recluso. 

Este trabalho tem por objetivo norteador investigar a natureza da utilização do 

instituto da ressocialização. Especificamente, busca-se analisar os precedentes históricos 

da prisão e da pena; estudar o instituto da ressocialização como finalidade da pena; 

endossar as condições de humanidades necessárias à execução penal; averiguar a 

legitimidade do fundamento ressocializador, bem como a possibilidade de sua efetividade 

diante da superação das disfuncionalidades do sistema prisional, ratificando a necessidade 

de reafirmação do apenado como sujeito de direitos em um processo de cumprimento de 

pena em que seja primordial a humanização da pena. 

No decorrer do trabalho será possível observar os reais objetivos da pena quanto à 

necessidade mostrada. O porquê da criação de certos institutos e as formas que se colocam 

em prática para que mantenham a desejada ―eficácia‖. Como também será discorrido sobre 

os tipos de regimes que o detento poderá ser submetido, suas vantagens e suas 

desvantagens, pois as normas são sempre a favor do apenado, para que ele desenvolva a 

capacidade de um comportamento adequado que faz parte da sua reestruturação durante a 

pena, para de modo que ele possa ser reintegrado à sociedade de uma forma mais regrada. 

Ou seja, será mostrado de uma forma ampla todo o sistema de execução na sua forma mais 

ideal para que todos os problemas viessem a ser resolvidos.  



 
 

A pesquisa abordará o desenvolvimento das penas desde as sociedades primitivas, 

nas quais foi preciso a criação de algumas regras de convivência e, como consequência, 

foram elaboradas as penas para quem as infringissem, até o modelo aplicado atualmente 

que é a pena privativa de liberdade. Também serão trazidas algumas construções de 

raciocínio para que se possa estabelecer e pôr em prática um sistema que, por mais que seja 

dotado de toda uma teoria, não possui eficácia dentro dos reais problemas que os 

estabelecimentos prisionais estão submetidos.  

Neste sentido, o presente trabalho é formulado a partir do método hipotético 

dedutivo, alicerçado na consulta à literatura nacional e estrangeira, bem como em artigos 

publicados, periódicos referentes ao tema, na legislação vigente e ainda em entrevista 

realizada com a equipe do Setor de Gerência de Educação e Qualificação 

Profissionalizante da Secretaria Executiva de Ressocialização do Estado de Pernambuco. 

Dar-se-á, pois, um levantamento bibliográfico nas áreas do conhecimento jurídico a fim de 

analisar e concluir a respeito da ressocialização na execução penal, sob a análise crítica da 

finalidade da pena. 

O primeiro capítulo é destinado aos precedentes históricos da prisão e da pena, 

abordando as prisões ao longo da história e o processo de humanização da pena, bem como 

o início da ressocialização no Brasil. Discute acerca da pena privativa de liberdade, suas 

funções e execução, as teorias da pena e a fundamental contribuição das Escolas Clássica e 

Positiva, como também de seus diversos autores na construção dessas teorias. Relata, 

ainda, os diversos tipos de regime prisional na execução da pena, como os regimes 

fechado, semiaberto e aberto, nos quais o apenado pode progredir conforme determina a 

Lei de Execução Penal.  

No segundo capítulo analisa-se a ressocialização à luz da finalidade preventiva 

especial da pena, na qual a finalidade preventiva especial positiva é a própria 



 
 

ressocialização. Discorre sobre a prisão como espaço de neutralização do condenado a 

partir da prevenção especial negativa. Explana a ressocialização sob a ótica das abordagens 

realista e idealista, na qual a realista diz que a prisão não pode servir para ressocializar e 

que, no máximo, ela neutraliza o delinquente, pois enquanto estiver preso não poderá 

cometer crimes na sociedade. Já a posição idealista defende a prisão como espaço de 

prevenção especial positiva, mantendo o ideal ressocializador, a reintegração social. E, por 

fim, a política de menos cárcere sustentada por Baratta, o qual afirma que a prisão da 

forma em que se apresenta não favorece à ressocialização.   

No terceiro capítulo desenvolve-se a efetivação das condições de humanidade da 

pena como condição de legitimidade da execução penal, compreendendo o sistema 

prisional e a Lei de Execução Penal, seus objetivos e assistências previstas. A LEP existe 

para assegurar condições de humanidade. Observando-se a superlotação carcerária, facções 

criminosas, os direitos e deveres do apenado e, consequentemente, os deveres do Estado. 

Aborda a política criminal como forma de promoção da ressocialização e não da 

dessocialização. Pondera acerca do trabalho e o estudo para a pessoa privada de liberdade, 

bem como as formas de remição da pena, sendo fundamental a voluntariedade do recluso 

no processo de escolha da atividade laborativa, caracterizando uma ferramenta importante 

no processo de recuperação. Versa sobre a Associação de Proteção e Assistência aos 

Condenados (APAC), na qual o objetivo é a humanização das penas sem perder a 

finalidade punitiva, sendo implantada em alguns estados brasileiros e com a possibilidade 

de se expandir. Caracterizando uma alternativa diferente do sistema prisional comum, na 

qual o que importa é a reabilitação do recuperando, no cumprimento de uma pena de 

maneira justa e humana. 

Enfim, no quarto capítulo faz-se a crítica à utilização da ressocialização como 

forma de mascarar a agravação da pena, aferindo a ambiguidade do fundamento 



 
 

ressocializador, pois a ressocialização ao invés de cumprir o seu papel está servindo para 

onerar o tempo de reclusão. Debate também alguns caminhos e críticas para uma política 

criminal mais justa, inserindo a eficácia dos substitutivos penais na redução da 

criminalidade, sinalizando o monitoramento eletrônico e a justiça restaurativa como opções 

para a não judicialização, trazendo e dando voz à vítima, tantas vezes esquecida, para 

compor o ciclo restaurativo, tendo a oportunidade de demonstrar seu desagrado e, 

conclusivamente, as partes conseguirem realizar um acordo. Não significando com isso a 

eliminação do Direito Penal e nem dos processos judiciais para os crimes de maior 

gravidade. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

5 CONCLUSÃO: REFORMAÇÃO DO SISTEMA PRISIONAL E A 

NECESSIDADE DE REAFIRMAÇÃO DO APENADO COMO SUJEITO DE 

DIREITOS 

 

 

 A importância dessa temática se justifica porque a ressocialização é um assunto de 

amplo interesse nacional, pois a situação de política criminal do Brasil é preocupante em 

virtude do alto índice de encarceramento, demonstrando, dessa maneira, que o método 

utilizado se envereda fortemente pelas vias da repressão penal. Além disso, a escolha pelo 

tema se dá pela vivência profissional no cumprimento de mandados judiciais nos presídios, 

assistindo às situações humilhantes e degradantes pelas quais passam os reclusos. Justifica-

se também essa pesquisa pela constatação da falta de humanização no cumprimento das 

penas, bem como a não observância dos direitos da pessoa privada de liberdade. É fato que 

as degradações da realidade carcerária brasileira estão há muito escancaradas para a 

sociedade e para o Poder Público. 

 Diante disso, o posicionamento defendido nesse trabalho trata da reformação do 

sistema prisional e a necessidade de reafirmação do apenado como sujeito de direitos, 

tendo como fundamento o princípio da dignidade humana, os direitos fundamentais 

assegurados pela Constituição Federal e o que determina a Lei de Execução Penal no 

sentido de proporcionar condições para a harmônica reintegração social do condenado. 

Todavia, é de suma importância que no cumprimento da pena privativa de liberdade, o 

encarcerado exerça papel de destaque no processo de reintegração, uma vez que depende 

dele a aceitação do tratamento e a valoração da sua autoestima. 

 A historicidade da luta pela humanização das penas se deve aos incentivos teóricos 

e doutrinários de vários autores, os quais, através de suas obras, buscaram limitar o poder 

de punir do Estado e contribuir na aplicação da pena de uma maneira mais justa, deixando 

para trás as penas aflitivas, nas quais era atingido o corpo do delinquente. Assim, as 



 
 

repressões desumanas e degradantes cederam espaço para aquelas com senso voltado ao 

quesito humanitário, respaldada na finalidade de recuperação do condenado. Ao longo do 

tempo, ascendeu no Direito a influência de Howard pela humanização penal e reforma 

carcerária; de Beccaria, que defendia a igualdade dos criminosos e a proporcionalidade da 

pena ao dano social; de Bentham, que não se conformava com as condições das prisões e 

propôs a reforma do sistema prisional por um modelo que garantisse a dignidade do preso; 

de Feuerbach, que através da sua obra formulou o Princípio da Legalidade, o qual é um dos 

princípios norteadores do Direito Penal; de Carrara, que defendeu a concepção do delito 

como ente jurídico constituído pelas forças física e moral.  

Contudo, a base da ressocialização tem início através da Escola Positiva com Ferri 

e, em seguida, pelo positivista Franz von Liszt, que tinha como política criminal punir na 

medida certa através da intimidação, correção e inocuização, com penas indeterminadas. 

Verifica-se desse modo, que tanto a Escola Clássica quanto a Escola Positiva 

demonstraram uma grande influência no Direito Penal brasileiro. 

 No Brasil, desde a Constituição de 1824, estava previsto que as cadeias seriam 

seguras, limpas e arejadas; bem como deveriam existir diversas casas para separação dos 

réus, quanto às circunstâncias e à natureza do delito. Constata-se, dessa forma, que já 

existia uma preocupação na separação dos condenados de acordo com a prática delituosa. 

Porém, foi com o Código Penal de 1890 que houve a extinção da pena de morte e o 

advento do regime penitenciário de cunho correcional. Assim, a ressocialização despontou 

no Direito Penal como uma ferramenta de humanização do sistema penitenciário. Sua 

finalidade reside na recuperação do apenado através do desenvolvimento de programas 

penitenciários postos à sua disposição. 

 A Lei de Execução Penal, nº 7.210, de 11 de julho de 1984, estabelece que a 

finalidade da pena se volta à repressão, à prevenção e à recuperação do apenado, com o 



 
 

objetivo do cumprimento da sentença condenatória e a integração social do condenado. 

Entretanto, os resultados das consequências das práticas ressocializadoras não se 

coadunam com as perspectivas elaboradas pela lei, visto que existe o aumento constante da 

população carcerária, confirmados pela reincidência e pela superlotação das unidades 

prisionais, além das contínuas informações sobre as péssimas condições das instalações 

físicas desses locais. 

 A reincidência é a consequência natural da discriminação e da ausência de 

incentivos sociais fundamentais à reintegração do apenado à sociedade. Com isso, verifica-

se que o próprio sistema carcerário promove a reincidência quando configura a falta de 

estrutura física e material, a falta de assistência determinada pela LEP, o desrespeito aos 

direitos dos reclusos e a falta de apoio e emprego ao egresso. A falta de investimento de 

política criminal no sistema prisional por parte do Poder Público faz com que o 

encarcerado necessite de muita força de vontade para ser ressocializado, uma vez que ele 

não é estimulado, motivado e sua dignidade não é respeitada. Não se concretizando, desse 

modo, a verdadeira função da pena, que é a reintegração social do apenado. 

 A opinião adotada nesse trabalho é a de defesa pela efetividade da ressocialização. 

Contudo, vale ressaltar que não se reconhece e nem se compactua com a atual forma em 

que a ressocialização é supostamente exercida no Brasil, na qual se encontra fundamentada 

em prisões que não atentam para as condições mínimas da dignidade do ser humano. O 

sistema atual é incapaz de reintegrar o recluso ao meio social. Por isso, é imprescindível a 

necessidade de reafirmação do apenado como sujeito de direitos e a viabilidade da 

ressocialização a partir da finalidade da prevenção especial positiva. 

 Para alcançar a reintegração social é preciso tratar o recluso como sujeito de 

direitos, reconhecendo sua cidadania, colocando a sua disposição um leque de 

oportunidades de trabalho e estudo, considerando que ele é protagonista nesse processo, 



 
 

sendo preciso estimulá-lo para que este participe voluntariamente no seu processo de 

recuperação. Para tanto, é preciso reformular o cárcere em toda sua estrutura e com pessoal 

capacitado para que a pena privativa de liberdade seja reabilitadora e não um motivo para 

continuar na delinquência; que seja inserido em programas reabilitadores com tratamentos 

individual e coletivo que preparem o recluso para sua vida pós-cárcere. A ressocialização 

só será efetivada se o sistema carcerário apresentar ao apenado condições social e 

eticamente superiores do que aquelas que ele encontrou em liberdade. Não se pode contar 

com uma modificação da personalidade se dentro da prisão vigora a mesma falta de Estado 

que o levou à condenação penal, ou seja, a omissão quanto aos direitos sociais. 

 A efetividade da ressocialização ganha força através do pensamento de Anabela 

Rodrigues, tornando-se o marco teórico dessa pesquisa. Segundo ela, é preciso que antes 

de socializar o recluso, a pena não o dessocialize. E, para tanto, deve-se promover sua 

socialização com métodos renovadores e ressocializadores. Assim, o tratamento do recluso 

só terá eficácia se for contratualizado, se for aceito pelo preso, criando-lhe disposição 

interior para que ele tenha a vontade e adquira responsabilidade nesta intervenção. Essa 

participação voluntária do recluso é fundamental no processo de reabilitação, não podendo 

haver coação ou imposição na terapêutica. Com isso, o recluso deve ser considerado 

protagonista em relação aos recursos a ele oferecidos. Porém, não se pode considerar uma 

ressocialização com apenas medidas sob o recluso, devendo o sistema ser reformado, com 

pessoal capacitado e que haja um processo de interação entre a sociedade e o apenado, com 

ações que sejam ampliadas à família e à comunidade. Destarte, o recluso teria uma vida 

carcerária que seria próxima a uma vida em liberdade. A noção de convívio social saudável 

só se realiza com o contato do preso com pessoas em liberdade, indivíduos que estão fora 

da sua bolha social de detenção e que podem compartilhar a noção de cidadania.  



 
 

 A voluntariedade do recluso no processo de reintegração social faz toda a diferença 

no seu tratamento, como também essa interação com a sociedade. Verifica-se esses 

procedimentos no método utilizado pela APAC, Associação de Proteção e Assistência aos 

Condenados, na qual o objetivo é a humanização da pena sem perder a finalidade punitiva. 

Caracterizando uma alternativa diferente ao sistema tradicional e de gestão carcerária, que 

vigora o estímulo à reabilitação do recuperando no cumprimento da pena de maneira justa 

e humana. Tornando-se um método renovador que valoriza a dignidade do recuperando, 

sempre contando com a participação da família e com um baixo índice de reincidência, 

além do custo inferior ao cárcere tradicional. O recuperando é visto como pessoa portadora 

de direitos, não se permitindo o uso de apelidos entre eles como forma de manter um nível 

alto de respeito entre os conviventes. É um modelo de prisão desmilitarizado, caracterizado 

pela condução do local sem policiais, sem agentes penitenciários e sem armas, no qual os 

próprios recuperandos cuidam da alimentação, limpeza, segurança e organização da 

APAC, tornando-se com isso corresponsáveis no procedimento ressocializador, sendo 

resgatada sua autoestima e autonomia.  

 Com a evolução da sociedade, o Direito Penal também evolui, mas sempre 

permanece a função garantista e a proteção aos bens jurídicos. Porém, como o alto índice 

da criminalidade é um problema existente no meio social há muitos anos, no decorrer dos 

tempos foram surgindo estratégias para resolver essa situação com abordagens 

diferenciadas. Assim, a política criminal consiste em um programa do Estado que tem por 

finalidade estabelecer procedimentos para combater a criminalidade. Sendo uma luta de 

prevenção e repressão ao crime.  

 Para a Criminologia Crítica, a ressocialização não é viável, uma vez que o sistema 

prisional contribui para a desigualdade social. Segundo Baratta, para uma política de 

reintegração social, o objetivo imediato não é apenas uma prisão melhor, mas uma 



 
 

diminuição do cárcere como solução; considerando como política a curto e médio prazo, 

uma diminuição da aplicação da pena e uma política libertadora a longo prazo. Para ele, 

não se pode combater a delinquência com uma política criminal baseada apenas em 

substitutivos penais. Assim, como a criminalidade provém da desigualdade social, teria que 

ser aplicada uma política com grandes reformas sociais, na qual exista uma igualdade 

social; com programas que devem continuar nas fases prisional e pós-cárcere, sendo um 

fator de abertura recíproca e interação entre a prisão e a sociedade. 

 No conceito de Anabela Rodrigues, não resiste a argumentação de que a 

socialização como finalidade da execução da prisão é inviável. O objetivo da 

ressocialização é tornar capaz o recluso, criando-lhe disposição interior e que este não 

reincida em crimes. É por isso que o tratamento deve ser oferecido ao preso para que ele 

possa ter a livre vontade de cooperar ou recusar o tratamento. Como o trabalho é um 

direito social, não deve ser obrigatório. Apesar de não obrigatório, o trabalho ou qualquer 

outra atividade ressocializadora precisar ser estimulada. Tendo em vista que o início do 

cumprimento da pena demarca o momento de separação do indivíduo da sua rotina e da 

sua liberdade, o cárcere restaurador precisa oferecer as devidas condições para que a 

perspectiva do apenado vá além da via delituosa.  

 Para que seja efetivada a ressocialização, deve existir um investimento na 

formação, na educação e no trabalho para o apenado, bem como um oferecimento do olhar 

como pessoa portadora de direitos, com a garantia dos direitos fundamentais, que é o 

princípio de um Estado Democrático de Direito. Além disso, o sistema prisional deve ser 

reestruturado, reformado, com capacidade para abrigar essas pessoas. O fracasso 

ressocializador se transmite às constantes disfuncionalidades presentes no cumprimento da 

pena privativa de liberdade. Não se admitindo mais a perpetuação dessa situação. Com 

isso, o bom resultado depende da eficácia do tratamento oferecido ao recluso, bem como a 



 
 

interação e colaboração entre o preso, a administração penitenciária e as corretas 

oportunidades sociais.  

 Decerto, o Direito Penal não pode ser definido como um instrumento para se fazer 

política, sendo a solução para todos os problemas, como criação de leis mais rígidas e 

aumento de pena. A inclusão na legislação dos substitutivos penais caracterizou uma 

evolução na procura pela desprisionalização. Portanto, sempre que possível, deve-se 

aplicar essas alternativas à prisão, que, atualmente, podem ser utilizadas, até mesmo, nas 

audiências de custódia como uma maneira para evitar o encarceramento. É salutar que o 

Estado reconheça a falha sistêmica do regime prisional e ofereça soluções jurídicas para 

além do encarceramento.  

 As medidas cautelares diversas da prisão foram inovações trazidas ao Direito Penal 

que fortalecem o princípio constitucional da presunção de inocência. Assim, a implantação 

das tornozeleiras eletrônicas, que são ações de política criminal, além de auxiliarem na 

redução da prisionização, diminuindo os efeitos nocivos do cárcere, também facilitam a 

fiscalização de outras medidas cautelares. Contudo, é necessário que sejam introduzidos 

outros conceitos de política criminal para atenuar a dessocialização, como o aumento de 

opções de trabalho e estudo oferecidos aos apenados; reforma dos presídios e 

penitenciárias para que disponham de celas salubres e quantidade razoável de presos; 

separação dos presidiários de acordo com a periculosidade e os crimes cometidos, evitando 

que réus primários convivam com outros criminosos; diminuição dos presos provisórios, 

com aceleração dos processos, sendo possível, com realizações de mutirões; ampliação da 

Lei nº 9.099/95 para crimes que não importem excessivo dano social, uma vez que esta lei 

estabelece penas alternativas para os crimes de até dois anos, evitando que esses presos de 

baixa periculosidade possuam acesso às facções criminosas.  



 
 

 A justiça restaurativa configura outra alternativa de atuação estatal que pode 

substituir a pena de prisão, uma vez que é uma opção para a não judicialização, na qual 

busca a reparação do delito através do diálogo entre as partes envolvidas, afastando a ideia 

de culpabilização utilizada pelo sistema tradicional. Caracterizando, desse modo, a 

resolução do conflito com a restauração dos laços rompidos e oferecendo à vítima um lugar 

de destaque no procedimento, validando seus sentimentos e impressões.  

 A pena privativa de liberdade sofre críticas desde quando surgiu em virtude da 

ineficácia da função ressocializadora e a prevenção ao crime não consegue se solidificar, 

em virtude da constante reincidência, configurando um problema sério que o Estado não 

consegue controlar e pôr em prática uma política criminal e social adequadas no combate à 

criminalidade. 

Conclui-se com essa pesquisa que uma contenção da criminalidade perpassa por 

uma análise social holística, que leva em consideração todos os fatores atrelados às 

oportunidades pessoais e às carências de Direito não assistidas de forma devida pelo 

Estado. O investimento social nas comunidades pode garantir que a participação pública 

preventiva afaste a necessidade da atuação punitiva, e que, para fins de superação em 

definitivo do agente criminal, o encarceramento não passa de uma neutralização temporária 

que por si só não retira o indivíduo da rota do crime. É certo que nenhuma política criminal 

substitui políticas públicas atreladas ao rol constitucional de direitos sociais que o governo 

tem obrigação de proporcionar à população, como saúde, trabalho, educação, moradia e 

lazer. Com esse investimento, a criminalidade diminui consideravelmente porque as 

oportunidades foram democratizadas. Há de se destacar que para alguns (os mais pobres), 

por vezes, o caminho da delinquência é a única possibilidade que lhe foi estendida, pois 

quando o Estado falha nesse setor, o poder paralelo, como as organizações criminosas, atua 

agregando pessoas para a prática de crimes.  



 
 

No Brasil, mesmo com as construções de presídios e aumento da capacidade física 

de comportar a malha carcerária, o Estado deveria melhorar as condições básicas de saúde 

e higiene dentro do sistema prisional. São necessárias novas parcerias ou convênios com 

empresas privadas ou públicas para aumentar a quantidade de trabalho ofertado tanto para 

os presidiários quanto para os egressos, qualificando profissionalmente essas pessoas. Não 

se pode colocar um encarcerado na rua sem um preparo, sem uma capacitação adequada e 

esperar que as condições dignificadoras simplesmente apareçam para ele. O suporte do 

Estado, inclusive, deveria ser estendido ao atendimento psicológico para que o apenado 

não volte para a criminalidade. Afinal, a pena privativa de liberdade tem um limite 

máximo, e somado a isso, existem os benefícios que, cumprido determinado tempo de 

pena, o recluso estará fora do cárcere, necessitando de apoio por parte do Estado, da 

família e da sociedade, para que possa trilhar, tendo a partir dali um novo começo. 

Diante disso, a ressocialização pode ser viabilizada sob uma nova concepção de 

justiça criminal, na qual abrange reestruturação da legislação que aborda a execução penal 

e uma política criminal direcionada para a reforma no sistema prisional, além de assegurar 

os direitos fundamentais do apenado e tendo o incentivo na sua participação voluntária no 

processo ressocializador, despertando, dessa forma, a consciência de responsabilidade no 

preso e o desenvolvimento da sua capacidade com relação ao trabalho exercido, para que 

aprenda um novo ofício ou que seja capacitado na atividade laborativa que mantinha antes 

da prisão e, com isso, melhore sua autoestima.  

É preciso coragem, vontade e empenho dos governantes, com a ajuda da sociedade, 

para mudar o atual quadro do sistema prisional brasileiro, com a viabilidade da 

ressocialização e com o respeito à integridade da pessoa encarcerada. Para tanto, essas 

medidas devem ser edificadas respeitando o princípio da dignidade da pessoa humana, no 

qual é tido como o supraprincípio fundamental de um Estado Democrático de Direito e, 



 
 

com isso, reconhecer o apenado como sujeito de direitos. Portanto, verifica-se que existem 

alternativas e soluções para o problema carcerário, que apesar de imenso, poderia ser 

superado caso fossem concretizadas medidas de reestruturação do compromisso ético com 

a ressocialização do preso. Apenas a mudança de paradigma estatal do regime de execução 

da pena poderia alcançar devidamente a reintegração social, atingindo, dessa forma, a 

finalidade preventiva especial da pena, que é a ressocialização promovida pela cura no 

aspecto pessoal e social. 
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